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APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
NECESSIDADE  DE  PREVISÃO  LEGAL.
INEXISTÊNCIA  DE  LEI  LOCAL  ESPECIFICANDO
QUAIS AS ATIVIDADES E O PERCENTUAL DEVIDO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO.

- A Administração Pública está vinculada ao princípio
da legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o
que  a  lei  autoriza.  Desse  modo,  inexistindo  lei
regulamentando  o  adicional  de  insalubridade,
impossível o seu pagamento.

-  No âmbito do Município de Serraria inexiste norma
regulamentadora  acerca  da implantação do  adicional
de insalubridade para a categoria dos coveiros, razão
pela qual não há obrigatoriedade do seu pagamento,
isto porque a Administração Pública está vinculada ao
princípio  da legalidade,  adstrita  à  observância da lei,
nos termos do art. 37,  caput, da Constituição Federal
não podendo dela se afastar, sob pena de praticar ato
inválido.

VISTOS.

Trata-se de Apelação Cível manejada por Geoval Lira Alves contra

sentença  (fls.  103/104v)  que  julgou  improcedente  o  pedido  formulado  na  Ação

Ordinária de Cobrança c/c Obrigação de Fazer proposta em desfavor do Município

de Serraria/PB.
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Ademais,  condenou  o  autor  às  custas  processuais  e  aos  honorários

advocatícios, estes no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, §4º,

do CPC, respeitando o art. 12, da Lei 1060/50. 

 Nas  razões  recursais,  fls.108/121,  o  recorrente  alega  que  a  lei

complementar  municipal  nº  003/2001,  em  seus  arts.  123,  VIII  e  132,  carece  de

regulamentação.  Todavia,  assevera  que  a  ausência  de  pagamento  do  adicional  de

insalubridade com base nesse fundamento afronta o princípio da dignidade da pessoa

humana, uma vez que é inconcebível que um trabalhador não seja remunerado por uma

atividade que possa gerar a aquisição ou agravamento de uma doença, além da redução

da capacidade laborativa. 

Nesse sentido, pede a aplicação analógica da Norma Regulamentadora nº

15, do Ministério do Trabalho, bem como da Orientação Normativa nº 2, que regulamenta

as atividades insalubres no âmbito federal. 

Por fim, requer a exclusão da sua condenação ao ônus da sucumbência,

haja vista ter sido beneficiado com a justiça gratuita.

No final,  pugna pelo provimento do recurso, com a reforma da sentença,

reconhecendo-se o direito à implantação do adicional de insalubridade  no percentual de

40% (quarenta por cento). 

Contrarrazões ofertadas pelo Município, às fls. 132/134.

Instada a pronunciar-se,  a  Douta Procuradoria  de Justiça,  às fls.142/143,

apenas opinou pelo  prosseguimento do feito,  sem manifestação de mérito,  porquanto

ausente interesse público primário.

É o relatório.

Dra. Vanda Elizabeth Marinho
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DECIDO 

A  discussão  cinge-se  ao  fato  de  ter  o  apelante  direito  à  percepção  do

adicional de insalubridade, em decorrência de exercer atividade de Coveiro na Edilidade

Municipal.

Como bem declinou o juiz a quo, inexiste norma municipal que especifique

quais atividades são consideradas insalubres, bem como o percentual  da gratificação.

Assim, a pretensão autoral mostra-se inviável, considerando que a Administração Pública

está adstrita ao princípio da legalidade estrita, como determina o art. 37 da Constituição

Federal, isto é, só pode fazer o que a lei autoriza.  

O referido princípio é a base de todos os demais preceitos que instruem,

limitam e vinculam as atividades administrativas,  sendo que a Administração só pode

atuar conforme a lei.

Dessa maneira, o Ente Fazendário está obrigado a agir dentro do princípio

da legalidade, não podendo conceder ao servidor público o direito de receber gratificação

pelo desempenho de atividade insalubre em decorrência de previsão em lei federal, sem

que haja regulamentação na norma específica municipal, prevendo os percentuais e as

atividades perigosas e Insalubres.

A propósito, vejamos trecho extraído do voto do Eminente Desembargador

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, na Apelação Cível  n.º n  001.2002.013.288-

0/001:

Com o advento da Emenda ri° 19/98, a Constituição Federal não
acolheu o adicional de remuneração para as atividades penosas,
insalubres  ou  perigosas  aos  servidores  públicos,  ao  deixar  de
aludir ao inciso XXIII, do art. 7.º, da Carta Magna. Demais disso,
referido adicional só pode ser efetivamente recebido desde que
haja  lei  municipal  regulando  a  matéria,  determinando  quais  as
atividades insalubres, os percentuais devidos, inclusive eventual
direito  adquirido  na  mudança  dos  servidores  regidos
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anteriormente  pela  CLT  que  atualmente  seguem  o  Regime
Jurídico Estatutário, o que não comprovado nos autos.

Ademais,  em  situação  semelhante,  esta Corte  de  Justiça,  quando  do

julgamento  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº 2000622-

03.2013.815.0000,   entendeu  que  a  percepção  do  adicional  de  insalubridade  para  a

categoria  dos  agentes  comunitários  de  saúde depende  de  lei  local  regulamentadora,

assegurando expressamente àqueles servidores o direito ao seu recebimento.

Nesse sentido, vejamos:

“INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AGENTE  COMUNITÁRIO
DE  SAÚDE.  DIVERGÊNCIAS  QUANTO  À  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO  PELOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DA  CORTE
ESTADUAL. RECEBIMENTO CONDICIONADO À EXISTÊNCIA
DE  NORMA  LOCAL  REGULAMENTADORA  PARA  AQUELA
CATEGORIA. VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DA  MAIORIA  ABSOLUTA
DOS  MEMBROS  DO  TRIBUNAL  PARAIBANO.
RECONHECIMENTO. EDIÇÃO DE SÚMULA.-  Os artigos. 476 a
479, do Código de Processo Civil, bem como os arts. 294 a 300,
do  Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba, disciplinam e fundamentam o incidente de uniformização
de jurisprudência, o qual objetiva sanar as divergências existentes
entre  os  diversos  órgãos  fracionários  da  respectiva  Corte.  -  A
Administração Pública está vinculada ao princípio da legalidade,
segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei autoriza. Desse
modo, ausente a comprovação da existência de disposição legal
do  ente  ao  qual  pertençam,  assegurando  aos  Agentes
Comunitários  de  Saúde  a  percepção  do  adicional  de
insalubridade,  não há como se determinar  o  seu pagamento.  -
Nos termos do §1º, do art. 294, do Regimento Interno do Tribunal
de Justiça paraibano, ocorrendo julgamento tomado pela maioria
absoluta dos membros do Tribunal em incidente de uniformização
de jurisprudência, tal deliberação plenária será objeto de súmula.
V I S T O S, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
o Tribunal  Pleno do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,
apreciando o Incidente de Uniformização de Jurisprudência, por
maioria absoluta, confeccionar a seguinte súmula: “O pagamento
do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde
submetidos  ao  vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer.”  (INCIDENTE  DE
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  Nº  2000622-
03.2013.815.0000. Relator: Des. Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho.  Relator  para  o  acórdão:  Des.  José  Ricardo  Porto.
Suscitante: Comissão de Divulgação e Jurisprudência. Suscitados:
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Primeira  Câmara  Cível,  Segunda  Câmara  Cível  e  Terceira
Câmara Cível. Publicado dia 05/05/2014).

Desse modo, levando-se em conta que no âmbito do Município de Serraria

inexiste  norma regulamentadora acerca da implantação do adicional  de insalubridade,

para a categoria dos coveiros, uma vez que a Lei Complementar Municipal nº 003/2001

apenas  prevê  genericamente  que  todos  os  funcionários  que  exerçam  atividades

insalubres possuem direito ao benefício, não há obrigatoriedade do seu pagamento, isto

porque a Administração Pública está vinculada ao princípio da legalidade, não podendo

dele se afastar, sob pena de praticar ato inválido. 

Nesse sentido leciona Hely Lopes Meirelles, verbis:

“A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao
atendimento  da lei.  Na Administração Pública não há liberdade
nem  vontade  pessoal.  Enquanto  na  administração  particular  é
lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só
é  permitido  fazer  o  que  a  lei  autoriza.  A  lei  para  o  particular
significa “pode fazer assim”, para o administrador público significa
“deve fazer assim.” 1

 No que diz  respeito  à gratificação pelo exercício  de atividade insalubre,

trazemos novamente à baila lição do ilustre Constitucionalista:

“Essa  gratificação  só  pode  ser  instituída  por  lei,  mas  cabe  ao
Executivo  especificar,  por  decreto,  quais  os  serviços  e  os
servidores  que  irão  auferi-la.  Não  será  o  servidor,  nem  o
Judiciário,  que  dirá  se  ocorre  o  risco  gratificável,  porque  o
conceito  de  ‘risco’,  para  fins  de  vantagem  pecuniária,  não  é
técnico,  nem  jurídico:  é  meramente  administrativo.  O  risco  só
existe, para efeito de gratificação, onde a Administração o admitir,
e cessará quando ela o considerar inexistente. Por esse motivo, a
gratificação  por  risco  de  vida  ou  saúde  pode  ser  suprimida,
ampliada ou restringida a todo tempo, sem ofensa a direito dos
que a estavam percebendo.”2

Portanto,  a  definição  das  atividades  insalubres  dependerá  da  norma

local, pois  toda  gratificação  depende  de  lei  formal,  sendo  vedado  ao  órgão  julgador

estendê-la a quem quer que seja, mormente por não ser possível  ao Poder Judiciário

aumentar vencimentos, sob o fundamento de isonomia (Súmula 339-STF). 

1 Direito Administrativo Brasileiro, 19ª ed., Malheiros: São Paulo, pp. 82/83.
2ob. cit., p. 414.
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Assim,  os  benefícios  de  gratificações  por  risco  de  vida  ou  à  saúde  aos

servidores públicos só lhes são alcançados quando houver expressa previsão legal neste

sentido, pois  a parcela será paga, tão somente, aos ocupantes dos cargos ou dos

empregos descritos na lei  ou em regulamentos que lhes aponte como penosos,

insalubres ou perigosos.

Nesse norte, trago à baila arestos dos Tribunais do Rio Grande do Sul e de

Minas Gerais:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO. COZINHEIRA. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE.  LM  Nº  1.256/90  E  LEI  Nº  1.609/92.
ATIVIDADES  DESEMPENHADAS  QUE  NÃO  FORAM
ENQUADRADAS  COMO INSALUBRES.  LM  Nº  3.070/07,  QUE
INSTITUIU  ALTERAÇÕES  NA  LM  Nº  1.256/90.
CONDICIONANDO  A  CONCESSÃO  DA  GRATIFICAÇÃO  AO
RECONHECIMENTO  DA  INSALUBRIDADE  EM  LAUDO
ADMINISTRATIVO.  PEDIDO  DE  PAGAMENTO  RETROATIVO
DO  ADICIONAL  EM  GRAU  MÉDIO.  DESCABIMENTO.
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 1. Estando a administração pública
vinculada  ao  princípio  da  legalidade,  para  que  seja  pago
adicional de insalubridade ao servidor público é necessária,
além  de  expressa  autorização  na  Lei  local,  a  efetiva
demonstração das condições danosas à saúde na atividade
laboral  desempenhada.  2.  Inicialmente,  em  atendimento  à
previsão do parágrafo único do art.  91 da Lei  Municipal  nº
1.256/90,  a definição das atividades insalubres para fins de
percepção  do  respectivo  adicional  foi  efetuada  pela  Lei
Municipal nº 1.609/92, que não enquadrou como insalubres as
atividades  desenvolvidas  pelas  demandantes,  inerentes  ao
cargo de cozinheira, elencadas na Lei Municipal nº 1.259/90.
3. Posteriormente, com a edição da Lei Municipal nº 3.070/07,
que  instituiu  alterações  na  Lei  Municipal  nº  1.256/90,  a
concessão  do  benefício  ficou  condicionada  ao
reconhecimento da  insalubridade em laudo técnico, o qual, por
sua  vez,  elaborado  somente  em  abril  de  2008,  concluiu  pela
exposição  das  ocupantes  do  cargo  de  cozinheira  a  agentes
insalubres em grau médio. 4. Assim, inexistindo diploma legal e,
após,  perícia  técnica,  no  período  anterior  a  abril  de  2008,
reconhecendo o direito das autoras à percepção de gratificação
de  insalubridade  em  grau  médio,  descabida  a  pretendida
retroação dos efeitos da concessão, efetivada pela municipalidade
em  maio  de  2008,  sob  pena  de  violação  ao  princípio  da
legalidade,  já  que  nenhuma  vantagem  pecuniária  pode  ser
deferida ao servidor se não cumpridas as exigências legais. Apelo
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desprovido.” (TJRS. AC nº 487233-14.2010.8.21.7000. Rel. Des.
Ricardo Moreira Lins Past. J. em. 15/12/2010) 

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  DO  MUNICÍPIO  DE
POUSO  ALEGRE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
AUSÊNCIA, NO PERÍODO RECLAMADO NA EXORDIAL, DE LEI
MUNICIPAL ESPECÍFICA REGULAMENTANDO O PAGAMENTO
DA GRATIFICAÇÃO PLEITEADA. SENTENÇA REFORMADA NO
REEXAME  NECESSÁRIO,  PARA  SE  JULGAR
IMPROCEDENTES  OS  PEDIDOS  INICIAIS.  RECURSO
VOLUNTÁRIO PREJUDICADO. No âmbito do Município de Pouso
Alegre, tanto sua Lei Orgânica quanto o Estatuto dos Servidores
Públicos  asseguram  ao  servidor  o  benefício  do  adicional  de
insalubridade. Entretanto, apesar de ser prevista a concessão do
adicional de remuneração para atividades insalubres / gratificação
pela  execução  de  trabalho  de  natureza  especial  com  risco  à
saúde,  verifica-se  que  a  mesma  depende  da  edição  de  Lei
Especial,  o  que,  in  casu,  inexistia  no  período  reclamado.  Em
atenção ao princípio da legalidade, a ausência de Lei Especial no
Município  de  Pouso  Alegre  não  permite  que  seja  pago  ao
suplicante  o  adicional  de  insalubridade  pleiteado.  Sentença
reformada  no  reexame  necessário,  prejudicado  o  recurso
voluntário.  (TJMG.  Nº  1634606-16.2009.8.13.0525.  Rel.  Des.
Eduardo Guimarães Andrade. J. em 25/01/2011)

Logo, não merece retoques o decisum objurgado.

Por fim, pede o recorrente a exclusão do ônus sucumbencial, considerando

ser beneficiário da justiça gratuita. 

Todavia, a gratuidade judiciária não afasta a condenação à sucumbência,

uma vez que a parte que goza desse benefício ficará obrigada a fazer o pagamento dos

emolumentos processuais, desde que haja possibilidade, dentro do prazo de cinco anos

da sentença final, nos termos do art. 12, da Lei nº 1. 060/50.

Vejamos o citado dispositivo:

Art.  12.  A  parte  beneficiada  pela  isenção  do  pagamento  das
custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa fazê-lo, sem
prejuízo  do  sustento  próprio  ou da  família,  se  dentro  de cinco
anos, a contar da sentença final, o assistido não puder satisfazer
tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.

Dra. Vanda Elizabeth Marinho
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De  modo  que  a  concessão  da  justiça  gratuita  leva  à  suspensão  da

exigibilidade das custas e não a exclusão, assim como decidiu o Magistrado de base,

devendo a sentença permanecer irretocável. 

Ante o exposto, com base em jurisprudência desta Corte, nos termos do art.

557, caput, do Código de Processo Civil,  nego seguimento ao recurso, mantendo em

todos os termos o julgamento de primeiro grau.

Intimações necessárias. Cumpra-se.

João Pessoa, 31 de março de 2015. 

Dra. Vanda Elizabeth Marinho
              RELATORA

J/02
J/07r
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